
ATENÇÃO: Esta minuta de redação aplica-se somente e exclusivamente às 
EMPRESAS  “que celebraram ” Acordo Coletivo de Trabalho com o 
SINTCON-RJ  para o período de 1º de maio de 2012 à 30 de abril de 2013. 

ACORDO COLETIVO DE TRABALHO 2013/2014 

 

NÚMERO DE REGISTRO NO MTE:   

DATA DE REGISTRO NO MTE:   

NÚMERO DA SOLICITAÇÃO:   
NÚMERO DO PROCESSO:   

DATA DO PROTOCOLO:   
 

SINDICATO DOS TRABALHADORES EM CONSULTORIA E PROJETOS, CNPJ n. 
35.789.890/0001-47, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a).  GILBERTO 
ALCANTARA DA CRUZ; 

E 

__________________________________, CNPJ n. ________________, neste ato 
representado(a) por seu _______,  Sr(a) .  _________________________________; 

ce lebram o presente ACORDO COLETIVO DE TRABALHO, est ipulando as condições de 
trabalho previstas nas c láusulas seguintes : 

CLÁUSULA PRIMEIRA -  VIGÊNCIA E DATA-BASE 

As partes f ixam a vigênc ia do presente Acordo Colet ivo de Trabalho no per íodo de 01 de maio 
de 2013 a 30 de abr i l  de 2014 e a data-base da categor ia em 01 de maio. 

CLÁUSULA SEGUNDA – ABRANGÊNCIA 

O presente Acordo Colet ivo de Trabalho, apl icável no âmbito da(s) empresa(s) acordante(s) , 
abrangerá a(s)  categor ia(s)  dos Trabalhadores em Empresas de Consul tor ia de Eng enharia 
e Pro jetos ,  com abrangênc ia terr i tor ia l  em RJ .  

SALÁRIOS, REAJUSTES E PAGAMENTO  
 

REAJUSTES/CORREÇÕES SALARIAIS  

CLÁUSULA TERCEIRA -  REAJUSTE SALARIAL (SALÁRIO BASE  MENSAL)  – (SBM) 

De um lado, a empresa _________________________________ ,  doravante refer ida 
s implesmente como EMPRESA  e  de  outro lado, o Sindicato dos Trabalhadores em 
Consul tor ia de Engenharia e Projetos no Estado do R io de Janei ro ,  representando os(as)  
empregados(as) da EMPRESA ,  doravante refer ido s implesmente como SINTCON-RJ, 
estabelecem através deste Acordo  Colet ivo de Trabalho que, seus empregados e empregadas 
terão seus Salár ios Base Mensais (SBM) ,  a par t ir  de 1º de maio de 2013, reajus tados com o 
percentual de 10% (dez por cento).   O percentual  inc id irá sobre os  salár ios prat icados em abr i l  
de 2013. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Será permit ida a compensação dos reajustes e antec ipações, de 
caráter gera l,  espontaneamente concedidos, super iores ao Acordo Colet ivo de Trabalho 
2012/2013, sa lvo àqueles que decorram de término de aprendizagem, implemento de idade, 
promoção por ant igüidade ou merec imento, t ransferênc ia de cargo,  função, estabelec imento ou 
de local idade e equiparação salar ia l  concedida pela EMPRESA  ou determinada por  sentença 
trans itada em julgado,  de acordo com a I .N. nº  4/93 do TST; 

PARÁGRAFO SEGUNDO – O reajuste salar ial  do(a) empregado(a) que haja ingressado(a) na 
EMPRESA  após 1º de maio de 2012, terá como l im ite o salár io do(a) empregado(a) exercente 
na mesma função, admit ido(a) até os 12 (doze) meses anter iores  a 01/05/2012.  Na h ipótese 
de o(a) empregado(a)  não ter  paradigma, será adotado o cr i tér io da proporcional idade ao 
tempo de serv iço, sendo assim,  o reajuste salar ia l  será calcu lado pro- rata tempora, 
tomando-se por base a raiz 12, em décimos, ap l icada  sobre o percentual estabelec ido no 
caput desta cláusula;  
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PARÁGRAFO TERCEIRO – As diferenças salar ia is apuradas em vir tude do d isposto no caput 
desta Cláusula,  se ex ist irem, cor respondentes aos meses de maio à ______ de 2013,  serão 
pagas até o quinto d ia út i l  do mês de ________ de 2013. 

CLÁUSULA QUARTA - PISO SALARIAL MENSAL – (PSM) 

A par t ir  de 1º de janeiro de 2013 (∗ )  e de 1º de maio de 2013,  nenhum(a) empregado(a) da 
EMPRESA  abrangida pelo presente Acordo Colet ivo de Trabalho, no cargo/função descr i to 
nesta Cláusula,  poderá receber  Piso Salarial  Mensal  (PSM)  infer ior  aos seguintes valores: 

a)  Engenheiro, Arquiteto, Geólogo, Geógrafo e Agrôn omo (com 
formação prof issional superior  a 02 anos)  

R$   5 .763,00 
(∗∗∗∗ )  

b)  Engenheiro, Arquiteto, Geólogo, Geógrafo e Agrôn omo (com 
formação prof issional ent re 01 e 02 anos)  

R$   4 .887,00 
(∗∗∗∗ )  

c)  Engenheiro, Arquiteto, Geólogo, Geógrafo e Agrôn omo (com 
formação prof issional até 01 ano) A
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R$   4.247,00 
(∗∗∗∗ )  

d)  Bió logo e Oceanógrafo (com formação prof iss ional  superior  a 
02 anos) R$   3 .902,00 

e)  Bió logo e Oceanógrafo (com formação prof iss ional  entre 01 e 
02 anos) R$   3 .602,00 

f )  Bió logo e Oceanógrafo (com formação prof issional  até 01 ano)  R$   3 .202,00  

g) Demais Níveis Universi tár ios, Secretária Execut i va, Tecnólogo e 
Projet ista  

R$   3.012,00 

h) Secretár ia ,  Técnico em Secretar iado e Técnico de  Nível  Médio  R$   2.035,00 

i)  Desenhista e Topógrafo  R$   1.598,00 

j)  Técnico em Geral  com especia l idade em: Admin ist r ação,  
Contab i l idade, Manutenção Elét r ica/Telefonia/Hidráu l ica/  
Ref r igeração, Arquivo, Informát ica, Plotagem, Repro graf ia,  e 
outros Técnicos qual i f icados não re lac ionados 

R$   1 .206,00 

k)  Auxi l iar  Técnico:  Admin ist rat ivo, de Contab i l ida de,  em 
Refr igeração, em Manutenção Elétr ica/Hidrául ica, em  Plotagem, 
em Informát ica, em Reprograf ia ,  em Arquivo,  em Tele fonia e 
demais Auxi l iares Técnicos qual i f icados não relacio nados  

R$   1.060,00 

l)  Demais Empregados (Servente, Auxi l iar de por tar i a ,  Auxi l iar  de 
Serv iços Gerais ,  Copeira,  Vig ia, Off ice-boy,  Mensag eiro , etc. . . )  
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R$      920,00 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os valores dos Pisos Salar ia is  Mensais (PSM)  f ixados nesta 
Cláusula, referem-se exclus ivamente aos(as) empregados(as) que exerçam funções 
correspondentes as suas habi l i tações prof iss ionais, em jornada legal integral mensal 
estabelec ida neste Acordo Colet ivo de trabalho; 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os valores dos Pisos Salar ia is Mensais (PSM)  supra refer idos já  
incorporam o reajuste salar ia l  de que trata a Cláusula Terceira deste Acordo Colet ivo de 
Trabalho, e serão reajus tados durante a v igênc ia deste Acordo conforme o d isposto na 
Cláusula Tr igés ima Nona (Reajus tes Supervenientes) ; 

PARÁGRAFO TERCEIRO - F ica ressalvado o compromisso do cumprimento de Pisos Salariais  
Mensais (PSM)  que venham a ser  mais e levados e benéf icos, por  força da le i  ou dec isão 
judic ial ;  

PARÁGRAFO QUARTO - As d iferenças dos Pisos Salaria is Mensais (PSM), se exist irem, 
referentes aos meses de maio à _____ de 2013,  serão pagas até o quinto d ia út i l  do mês de 
______ de 2013. 

(∗ )  PARÁGRAFO QUINTO – Os Pisos Salariais Mensais  (PSM)  das a l íneas a)/b) /c ) ,  a par t ir  
de janeiro de 2014, deverão ser reajustadas de acordo com o percentual ut i l izado para o 
reajuste do Salár io  Mínimo Nac ional .   Os reajus tes  se darão da seguinte forma: 
Alínea a) →  Salár io Mínimo Nac ional  f ixado em janeiro de 2014 x  8,5 = “X” 
Alínea b) →  “X”  – R$    876,00 = “Y” 
Alínea c)  →  “X” – R$ 1.516,00 = “Z” 
 

Onde, em janeiro de 2014, “X” será o valor  da Al ínea a);  “Y”  será o valor  da Alínea b);  “Z” será 
o valor  da Alínea c) .  
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PAGAMENTO DE SALÁRIO – FORMAS E PRAZOS  

CLÁUSULA QUINTA -  DATA DE PAGAMENTO DE SALÁRIOS 

A EMPRESA  pagará os salár ios de seus(suas) empregados(as) até o 5º (quinto) d ia út i l  do mês 
subseqüente ao mês da prestação dos serv iços, observadas as cominações expressas nesta 
Cláusula. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os salár ios, ou saldo de salár ios pagos até 30 ( tr in ta)  d ias  após a 
data de pagamento cons ignada nesta Cláusula sofrerão acréscimo, por  d ia de atraso, 
equivalente à var iação da TR pro-rata d ia acumulada no per íodo compreendido entre a data do 
venc imento da obr igação e a do efet ivo pagamento; 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os salár ios ou saldo de salár ios pagos após 30 ( tr in ta)  d ias  
contados a part ir  da data cons ignada nesta Cláusula – excetuadas as di ferenças refer idas no 
PARÁGRAFO TERCEIRO da Cláusula Terceira e no PARÁGR AFO QUARTO da Cláusula 
Quarta  -  estarão suje itos a atual ização monetár ia,  ca lculada na forma da legis lação v igente, 
exc luída aquela de que trata o parágrafo anter ior .  

OUTRAS NORMAS REFERENTES A SALÁRIOS, REAJUSTES, PAG AMENTOS E 
CRITÉRIOS PARA CÁLCULO  

CLÁUSULA SEXTA - NORMA PREVALENTE 

A polí t ica salar ia l  de reajuste e antec ipações f ixada por le i ,  quando super ior  a es te Acordo 
Colet ivo de Trabalho prevalecerá ao aqui acordado.  Em caso contrár io,  permanecerá v igente a 
norma deste Acordo Colet ivo de Trabalho. 

CLÁUSULA SÉTIMA - RENEGOCIAÇÃO 

Caso ocorram al terações s ignif icat ivas no cenár io econômico, durante a v igênc ia deste Acordo 
Colet ivo de Trabalho e não havendo, por parte do governo, modif icações na legis lação salar ia l  
v igente, a EMPRESA  compromete-se em estabelecer negociações com o SINTCON-RJ ,  se o 
índice inf lac ionár io acumulado a part ir  de maio de 2013, medido pelo INPC, exceder  a 10% 
(dez por  cento);  

PARÁGRAFO ÚNICO – Havendo, durante a v igência deste Acordo Colet ivo de Trabalho, 
determinadas c láusulas e/ou parágrafos, que no entender dos(as) empregados(as)  ou da 
EMPRESA  es t iverem conf l i tantes com os interesses de ambas as par tes , ou mesmo de 
entendimento confuso na sua prat ic idade, comprometem-se SINTCON-RJ  e EMPRESA  a 
renegociarem as questões pontuais,  no sent ido de d ir im ir  as  dúvidas ex istentes. 

GRATIFICAÇÕES, ADICIONAIS, AUXÍLIOS E OUTROS 
 

13º SALÁRIO 

CLÁUSULA OITAVA –  ANTECIPAÇÃO DE 13º SALÁRIO 

A EMPRESA  antec ipará o pagamento de 50% (c inqüenta por cento) re lat ivo ao 13º salár io,  do 
(a) empregado (a) que manifestar interesse em sol ic i tar  ta l  antec ipação, por ocas ião das 
fér ias,  conforme disposto na Lei nº 4.749 de 12 de agosto de 1965. 

OUTROS ADICIONAIS 

CLAUSULA NONA – ADICIONAIS DE INSALUBRIDADE E DE PE RICULOSIDADE  
A EMPRESA  pagará a seus(suas) empregados(as) os adic ionais pert inentes à Insalubr idade e 
Per icu los idade, desde que ex istam os pressupostos para ta l,  conforme estabelece a CLT 
(Consol idação das Leis  do Trabalho)  nos seus Art igos 189 à 197,  quando os(as) 
empregados(as)  est iverem submet idos à at iv idades insalubres e/ou per icu losas devido a 
natureza, condições ou métodos de trabalho que os(as) exponham a agentes noc ivos à saúde,  
ac ima dos l im ites de to lerânc ia em razão da in tens idade desses agentes e do tempo de 
expos ição aos seus efe itos. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O percentual adotado, no caso do Adic ional de Insalubr idade, será 
de 20% ( v inte por cento) do Salár io Mínimo Nac ional e o percentual adotado,  no caso do 
Adic ional  de Per icu losidade, será de 30% (tr in ta por  cento)  sobre o Salár io Base Mensal 
(SBM)  ou sobre o Piso Salarial  Mensal (PSM)  do(a) empregado(a) .   O(a) empregado(a) 



Página 4 de 13 

poderá optar pelo Adic ional de Insalubr idade ou Per iculos idade que por ventura lhe seja 
devido. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Além do pagamento dos percentuais est ipulados no PARÁGRAFO 
PRIMEIRO desta Cláusula, a EMPRESA  deverá adotar medidas saneadoras v isando manter o 
ambiente de trabalho dentro de l im ites to leráveis ,  inc lus ive dotando os(as) empregados(as) de 
equipamentos de proteção,  de forma que d iminua a intens idade dos agentes agressivos 
ex istentes no ambiente de trabalho. 

CLÁUSULA DÉCIMA -  ADICIONAL POR TRABALHO FORA DA SE DE DA EMPRESA  

A EMPRESA  compromete-se a manter as  pol í t icas atualmente prat icadas, re lac ionadas com 
adic ionais por t rabalho fora da sede, sempre que estas forem mais favoráveis e abrangentes 
que as condições preconizadas pela leg is lação v igente, conforme estabelece o d isposto na 
Cláusula Tr igés ima Sét ima (Condições Legais e Cont ratuais Prevalentes).  

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO/REFE IÇÃO 

A EMPRESA,  na base terr i tor ia l  abrangida pelo presente Acordo Colet ivo de Trabalho, em 
conformidade com o Plano de Al imentação dos Trabalhadores (PAT) – (Lei no  6.321, de 14 de  
abr i l  de 1976 e suas poster iores a lterações),  fornecerá p lano própr io de a l imentação/refe ição 
no local de trabalho ou fornecerá t íquetes para a l imentação/refe ição a todos(as)  os(as) 
empregados(as) ,  no valor  fac ia l mín imo de R$ 23,00 (v inte e três reais) ,  por d ia efet ivo de 
trabalho, a par t ir  de 1º maio de 2013.  Durante a vigênc ia deste Acordo, o valor  será corr ig ido,  
conforme o d isposto na Cláusula Tr igés ima Nona (Reajustes Supervenientes).  

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O Auxí l io Al imentação/Refe ição concedido pela EMPRESA  nos 
termos desta Cláusula, não in tegra a remuneração do(a) empregado(a);  

PARÁGRAFO SEGUNDO – A EMPRESA  descontará do valor to ta l (no mês) dos t íquetes 
fornecidos para al imentação/refe ição o percentual  máximo de até 10% (dez por cento);  

PARÁGRAFO TERCEIRO - As d iferenças do Auxí l io Al imentação/Refe ição, se exist irem, 
correspondentes aos meses de maio à _______ de 2013, serão pagas até o quinto dia út i l  do 
mês de _____ de 2013. 

AUXÍLIO TRANSPORTE 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – TRANSPORTE DE IDA E VOLTA  (LOCAL DE TRABALHO) 

Para os(as) empregados(as) em Regime Ordinár io de Trabalho ,  com base no que d ispõem o 
inciso XXVI do Art igo 7º da Const i tuição Federal,  o inc iso I I I ,  § 2º  do Art igo 458 da CLT, com a 
nova redação dada pelo Ar t igo 2º da Lei Federal nº 10.243 de 19 de junho de 2001 e tendo em 
vista a dec isão TST-AA nº 366.360/97-4 Ac SDS de 01/06/98 – Acordam, a EMPRESA e  
SINTCON-RJ  que, com a concordânc ia expressa dos(as) empregados(as),  poderá ser fei ta a  
antecipação, em espéc ie, da parcela de responsabi l idade da EMPRESA  correspondente ao 
Vale Transpor te inst i tuído pelas Leis Federais nº 7.418/85 e 7.619/87, regulamentadas através 
do Decreto nº 95.247/87. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A EMPRESA optante pela forma de concessão do benef íc io 
estabelec ida nesta Cláusula, reduzirá a parcela custeada pelo(a) empregado(a)  para 5,5% 
(c inco vírgula c inco por cento) de seu salár io bás ico, conforme condição mais favorável ao 
benef ic iár io ,  prevista no art igo 10 do Decreto nº 95.247/87; 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Para apuração do valor a ser suportado pelo(a) empregado(a),  
tomar-se-á como base de cálculo: 
(sa lár io bás ico /  30) x nº de dias úteis = y,  onde y é o valor  no qual inc id irá o refer ido 
percentual de 5,5% (c inco vírgula c inco por cento);  

PARÁGRAFO TERCEIRO - O benef íc io concedido na forma prevista nesta Cláusula, terá 
caráter meramente ressarc i tór io ,  não tendo natureza salar ia l ,  nem se incorporando a 
remuneração para qualquer efe ito e portanto,  não se const i tu indo base de inc idência de 
contr ibu ição previdenc iár ia  ou para o FGTS; 

PARÁGRAFO QUARTO - Ocorrendo majoração de tar i fa,  a EMPRESA  se obr iga, de imediato, a 
complementar  a d iferença devida ao(a)  empregado(a) . 
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PARÁGRAFO QUINTO – IMPORTANTE: O auxí l io para transpor te de ida e vol ta ao local de 
trabalho const i tu i  benef íc io que a EMPRESA antec ipará ao(a) empregado(a) para ut i l ização 
efet iva em despesas de deslocamento res idênc ia/trabalho e v ice-versa. 

I  –  O Ar t igo 7º do Decreto nº 95.247/87 impõe que, para o exerc íc io do d irei to de receber o 
benef íc io,  o(a) empregado(a) deverá prestar informações à EMPRESA,  a tual izando-as 
inclus ive, f i rmando o compromisso que seu des locamento se dará somente entre 
res idênc ia/trabalho e v ice-versa. 

I I  – Caso as informações dec laradas forem falsas ou a ut i l ização do benef íc io tenha uso 
indevido, ta is prát icas se const i tu irá em fal ta grave,  conforme preconiza os Art igos 2º e 7º  
do Decreto 95.247/87.  

PARÁGRAFO SEXTO - Aos(as) empregados(as) que já usufruem o benef ic io do transporte de 
ida e vol ta ao local  de trabalho através de ônibus especia l –  tar i fa “A”,  é  garant ido es te 
benef ic io conforme preconiza a Cláusula Tr igés ima Sét ima – Condições Legais e Cont ratuais 
Prevalentes ,  deste Acordo Colet ivo de Trabalho. 

AUXÍLIO SAÚDE 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ASSISTÊNCIA MÉDICA /  HOS PITALAR 

A EMPRESA  implementará ou manterá na forma que atualmente prat ica, na base terr i tor ial  
abrangida pelo presente Acordo Colet ivo de Trabalho, plano de Assistênc ia Médica/Hospita lar  
(Plano Empresa),  para todos(as) os(as) seus(suas) empregados(as),  extens ivo para seus  
dependentes d iretos. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O plano de Assistênc ia Médica/Hospita lar  (Plano Empresa),  será 
custeado, parc ia lmente, pelos(as) própr ios(as) empregados(as),  em negoc iação d ireta com a 
EMPRESA ;  

PARÁGRAFO SEGUNDO – O(A) empregado(a) que não desejar ader ir  ao p lano de Ass istênc ia 
Médica/Hospita lar  (Plano Empresa) ,  oferec ido pela EMPRESA ,  deverá manifes tar por escr i to  
sua recusa; 

PARÁGRAFO TERCEIRO – O(A)  empregado(a) demit ido(a) sem justa causa, se desejar,  e  às  
suas expensas,  poderá cont inuar no p lano de Ass is tênc ia Médica/Hospi ta lar  de acordo com o 
estabelec ido na Lei 9656/98 (Legis lação sobre Seguros e Planos de Saúde).  A EMPRESA  
deverá comunicar ao/à empregado(a),  no ato da concessão do aviso prévio, esta 
faculdade/di re i to .  

AUXÍLIO CRECHE 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – AUXÍLIO CRECHE 

A EMPRESA  reembolsará in tegra lmente às  empregadas-mães, ou aos seus empregados que 
detenham posse e guarda dos f i lhos, inc lusive adot ivos legalmente comprovados, os gastos 
com creche até 06 (seis)  meses de idade, nos termos da Por tar ia nº 3.296 do MTb e após os 
seis meses, concederá uma Ajuda Creche de até R$ 414,00 (quatrocentos e quatorze reais) ,  a  
par t ir  de 1º  de maio de 2013,  mediante o reembolso de despesas efet ivamente comprovadas, 
até que o(a)  f i lho(a)  complete um total  de 36 ( tr in ta e seis)  meses de idade; 

As empregadas-mães que detenham posse e guarda dos(das)  f i lhos(as),  admit idos(as)  durante 
a v igênc ia do presente Acordo Colet ivo de Trabalho, também farão jus ao mesmo benef íc io até 
que seus(suas)  f i lhos(as) completem 36 ( tr in ta e seis)  meses de idade. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO -  A escolha formal da(o) empregada(o)  pelo s is tema estabelecido na 
Portar ia  nº 3.296/86 MTb não desobr iga a EMPRESA  do pagamento das demais mensal idades,  
a part ir  do 7º (sét imo) mês estabelec idas no caput  desta Cláusula;  

PARÁGRAFO SEGUNDO – Será concedido o benef íc io na forma do caput  aos empregados do 
sexo mascul ino que,  sendo v iúvos, so lte i ros ou separados,  comprovadamente detenham a 
posse e guarda do(a) f i lho(a);  

PARÁGRAFO TERCEIRO - O valor refer ido no caput  desta Cláusula será reajustado durante a 
v igênc ia do presente Acordo Colet ivo de Trabalho, observado o d isposto na Cláusula Tr igés ima 
Nona (Reajustes Supervenientes);  
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PARÁGRAFO QUARTO - As d iferenças do Reembolso Creche,  se ex is t irem, referentes ao 
meses de maio à _____ de 2013,  serão pagas até o quinto d ia út i l  do mês de _____ de 2013. 

SEGURO DE VIDA 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -  SEGURO DE ACIDENTES - MORT E E INVALIDEZ ACIDENTAIS 
A EMPRESA  se obr iga em manter,  conforme prat ica atualmente, ou fazer no prazo de 30 
( tr in ta)  d ias contados em face da ass inatura deste Acordo Colet ivo de Trabalho, o seguro em 
favor de seus(suas) empregados(as) para cober tura de ac identes pessoais ,  dos quais decorra 
morte ou inval idez permanente, ocorr idos em razão única e exc lusiva de at iv idade prof iss ional 
do(a)  empregado(a)  e quando do seu exercíc io no âmbito do contrato de trabalho com a 
EMPRESA .  

PARÁGRAFO ÚNICO -  A impor tânc ia resul tante do seguro deverá corresponder a,  no mínimo, 
dez vezes o salár io mensal do(a) empregado(a) na data do s in istro, responsabi l izando-se a 
EMPRESA,  caso pref i ra não fazer o seguro conforme previsto no caput  e neste parágrafo a 
pagar ou mesmo complementar ,  a t í tu lo de indenização, a quant ia ajus tada aos(as)  
empregados(as)  ou eventualmente a seus sucessores. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – AUXÍLIO FUNERAL 

Ocorrendo o fa lec imento do(a)  empregado(a) durante o v inculo empregatíc io,  a inda que 
suspenso ou interrompido,  a EMPRESA  concederá aos seus benef ic iár ios , a t i tu lo de Auxí l io 
Funeral ,  importânc ia igual a 03 ( três) vezes o Salár io Mínimo Nac ional,  juntamente com as 
demais verbas rescisór ias,  tendo ass im, caracterís t ica indenizatór ia.  

PARÁGRAFO ÚNICO – Este Auxíl io Funeral  não será devido quando for  mant ida a apól ice de 
Seguro em Grupo ou Ac identes,  paga integra lmente pela EMPRESA .  

OUTROS AUXÍLIOS 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA -  COMPLEMENTAÇÃO DE AUXÍLIO PREVIDENCIÁRIO / 
DOENÇA /  ACIDENTE 

Independentemente do pagamento dos salár ios correspondentes aos pr imeiros 15 (quinze) d ias 
de afastamento, decorrentes de Auxí l io-Doença concedido pela Previdênc ia Soc ial ,  a 
EMPRESA  completará o valor  dos salár ios dos incapac i tados(as)  para o serviço entre o 16º 
(déc imo sexto) d ia até, no máximo, o 180º (centés imo octogésimo) d ia de afastamento,  
observado o l im ite do teto do salár io de benef íc io de contr ibu ição previdenciár ia para os 
empregados, exc lus ivamente em re lação aos(as) empregados(as) que contem 01 (um) ano 
completo de vínculo empregat íc io cont ínuo ou mais  com a EMPRESA .  

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O valor pago em decorrência do previsto no caput  estará revest ido 
de natureza ass istencial  não sendo computável  para efe itos previdenciár ios ou trabalh is tas  
como parcela in tegrante do salár io e não implicará cômputo do tempo de serv iço na h ipótese 
de Auxí l io-Doença cuja duração sempre será t ida como período de suspensão do contrato de 
trabalho; 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os valores pagos em decorrênc ia do previs to no caput  deverão 
observar as  retenções do IRRF por  força da legis lação v igente. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – AUXÍLIO RETORNO DO PERÍODO  DE FÉRIAS /  INÍCIO DAS 
FÉRIAS / FÉRIAS COLETIVAS 

A EMPRESA se compromete em pagar um adiantamento salar ia l  no mês subseqüente ao do 
gozo das fér ias  anuais,  se sol ic i tado pelo(a) empregado(a),  quando este retornar  do per íodo 
concess ivo das fér ias , cuja var iação será entre 30% à 50% do Salário Base Mensal  (SBM)  
e/ou do Piso Salarial  Mensal (PSM) .   O desconto do adiantamento se dará 02 (dois)  meses 
após o retorno das fér ias. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O período das fér ias dos(as) empregados(as) não poderá se in ic iar  
nos sábados, domingos, fer iados ou d ias já compensados. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – No caso da concessão de fér ias colet ivas, os d ias 25 de dezembro 
e 1º  de janeiro não serão computadas na contagem de duração do per íodo de fér ias, gerando 
ass im um crédi to de 02 (dois)  d ias em favor  dos(as) empregados(as) que se enquadrem nessa 
condição. 
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CONTRATO DE TRABALHO – ADMISSÃO, DEMISSÃO, MODALIDA DES 
 

DESLIGAMENTO/DEMISSÃO 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA -  RESCISÕES CONTRATUAIS 

A EMPRESA  procederá,  preferencialmente ,  às  homologações das rescisões contratuais  de 
seus(suas) empregados(as) des l igados(as) perante o SINTCON-RJ ,  conforme a or ientação do 
manual de Ass istência e Homologação de Resc isão de Contrato de Trabalho MTE/SRT 2007.   
Os procedimentos e documentos necessár ios  deverão estar de acordo com a Circu lar 
SINTCON-RJ 004/2009 .   Somente em caráter excepcional as homologações das rescisões 
contratuais  se operarão perante a DRT. 

O pagamento das parcelas  constantes do instrumento de resc isão contratual ou rec ibo de 
qui tação deverá ser efetuado no prazo previsto no Parágrafo 6º do Ar t igo 477 da CLT,  com a 
redação f ixada pela Lei nº  7855,  de 24/10/89. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO -  A inobservânc ia do d isposto no Parágrafo 6º do Ar t igo 477 da CLT 
suje i tará o empregador ao pagamento de multa a favor do(a) empregado(a) ,  em valor 
equivalente ao seu salár io,  devidamente corr ig ido e reajustado pela var iação da TR pro-rata 
d ia ,  sa lvo quando o(a) empregado(a) der causa à mora, tudo nos termos do Parágrafo 8º do 
Art igo 477 da CLT; 

PARÁGRAFO SEGUNDO – As homologações das resc isões contratuais de trabalho f icam 
condic ionadas a comprovação da inexistência de débitos da EMPRESA  para com o 
SINTCON-RJ ,  no que tange ao repasse dos descontos das Contr ibuições Confederat ivas ou  
Ass istencia is ,  Taxas de For ta lec imento Sindical ,  Mensal idades Sindicais e outras obr igações 
inst i tu ídas por Lei ou pelo presente Acordo Colet ivo de Trabalho. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Não comparecendo o(a) empregado(a) ao ato da homologação na 
data determinada pela EMPRESA ,  es ta dará conhec imento ao SINTCON-RJ ,  mediante 
comprovação do envio de te legrama ou de qualquer outra not i f icação da data previs ta para o  
ato; 

PARÁGRAFO QUARTO - Comparecendo o(a) empregado(a) e a EMPRESA  no ato 
homologatór io  e houver a recusa em homologar pelo SINTCON-RJ ,  f icará a EMPRESA  isenta  
da mul ta preconizada no PARÁGRAFO PRIMEIRO desta Cláusula, desde que a EMPRESA 
comprove o cumprimento do d isposto no Parágrafo  6º do Art igo 477; 

PARÁGRAFO QUINTO - O SINTCON-RJ ,  se obr iga a fornecer cert idões ou dec larações 
expressas sobre as ocorrênc ias previstas no parágrafo anter ior ,  objet ivando nortear e melhorar 
futuros  acordos. 

MÃO-DE-OBRA TEMPORÁRIA/TERCEIRIZAÇÃO 

CLÁUSULA VIGÉSIMA -  CONTRATAÇÃO DE TEMPORÁRIO 

A EMPRESA  se obr iga a não ut i l izar mão-de-obra temporár ia fora dos permiss ivos legais 
expressos na Lei  nº  6019/74. 
 

RELAÇÕES DE TRABALHOS - CONDIÇÕES DE TRABALHO, NORM AS DE 
PESSOAL E ESTABILIDADES 

 
FERRAMENTAS E EQUIPAMENTOS DE TRABALHO 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA -  FORNECIMENTO DE MATERI AL 
A EMPRESA  fornecerá a seus(suas) empregados(as) o mater ia l  necessár io ao desempenho de 
suas funções sempre que ex igíveis ou indispensáveis  à consecução dos serv iços. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - NOVAS TECNOLOGIAS 
A EMPRESA  se compromete a proporc ionar condições,  dentro de seus programas gerais de 
tre inamento,  aos(as) seus(suas) atuais empregados(as) ,  v isando ajustá- los  a programas de 
automação, na forma da le i  regulamentadora que v ier  a ser def in ida,  complementando as 
d ispos ições insertas  na Const i tuição Federal .  

ESTABILIDADE MÃE 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – GARANTIA PROVISÓRIA DE  EMPREGO DA 
EMPREGADA PÓS-PARTO 

Será concedida garant ia provisór ia de emprego à empregada pós-par to, até 150 (cento e 
c inqüenta) dias após término da l icença matern idade,  ressalvados os casos de resc isão 
cont ratual  por justa causa  ou por in iciat iva da empregada .  

PARÁGRAFO ÚNICO – A d ispensa sem jus ta causa, só poderá ocorrer mediante dec laração 
manuscr i ta e ass inada pela empregada, manifes tando concordânc ia com a d ispensa.  A 
concordânc ia com a d ispensa, res tr inge-se somente ao per íodo de garant ia provisór ia do 
emprego ( tota l ou restante) ,  sendo certo,  entretanto,  o pagamento das verbas resc isór ias  
correspondente ao per íodo de garant ia provisór ia do emprego ( tota l ou res tante) ,  tendo caráter  
apenas indenizatór io,  no ato da Homologação do Termo de Resc isão do Contrato de Trabalho. 

ESTABILIDADE APOSENTADORIA  

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA -  GARANTIA DE EMPREGO AO P RÉ-APOSENTADO 
A EMPRESA  se obr iga a não d ispensar,  no período de 12 (doze) meses imediatamente 
anter iores à complementação de tempo de serv iço mínimo para aposentador ia pela previdênc ia 
soc ia l ,  os(as) empregados(as) que contem com o mínimo de 03 ( três) anos completos de 
v inculação empregat íc ia exc lus ivamente com a EMPRESA .  

PARÁGRAFO ÚNICO - A garant ia  assegurada aos(as) empregados(as) de que trata esta 
c láusula f ica subordinada à observânc ia dos seguintes  pontos: 

I )  A estabi l idade provisór ia só será adquir ida a par t ir  do recebimento, pelo empregador , de 
comunicação do(a) empregado(a) ,  por escr i to e acompanhada de documentação comprobatór ia ,  
sem efe ito retroat ivo, de reunir  as  condições previstas. 

I I )  A es tabi l idade provisór ia não compreende, também, os  casos de demissão por mot ivo de 
força maior ,  e se ex t inguirá se não for  requer ida a aposentador ia pelo(a) empregado(a) 
imediatamente após a data em que haja s ido complementado o tempo mínimo à aquis ição do 
d ire i to  ao benef íc io.  

 

JORNADA DE TRABALHO – DURAÇÃO, DISTRIBUIÇÃO, CONTRO LE, FALTAS 
 

DURAÇÃO E HORÁRIO 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA -  DURAÇÃO SEM ANAL DO TRABA LHO (REGIME ORDINÁRIO 
DE TRABALHO) 

A EMPRESA  abrangida pelo presente Acordo Colet ivo de Trabalho,  quando d isponibi l izar 
seus(suas) empregados(as) para exercerem suas funções nas dependênc ias dos c l ientes ou no 
campo/obra, poderá adotar  o l im ite de duração semanal  de t rabalho ordinár io  f ixado na 
legis lação v igente, observadas as exceções previstas nos PARÁGRAFOS PRIMEIRO, 
SEGUNDO E TERCEIRO desta Cláusula. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Com relação aos(as) empregados(as) que trabalham em Regime 
Ord inár io de Trabalho ,  (def in ição na Cláusula Vigés ima Nona, i tem 1),  ass im entendido como 
aquele prestado em sua sede e/ou escr i tór ios de suas f i l ia is ,  que vão e voltam ao local de 
trabalho d iar iamente, adotará, sem redução de salár io,  o l im ite máximo de duração semanal 
de t rabalho ordinário  f ixado em 40:00hs (quarenta horas).  

PARÁGRAFO SEGUNDO - Serão adotadas,  sem redução de salár ios, as jornadas semanais de 
trabalho,  infer iores a estabelec ida no caput  e no PARÁGRAFO PRIMEIRO desta Cláusula, que 
sejam regulamentadas por força de instrumento normat ivo anter ior ,  leg is lação específ ica ou 
norma costumeira; 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Para os(as) empregados(as) que trabalham ou venham trabalhar 
fora da sede da EMPRESA ,  prevalecerão as condições previs tas na legis lação ord inár ia 
v igente à época, conforme descr i to no caput desta Cláusula, preservadas as condições mais  
favoráveis  ex is tentes  nas empresas contratantes,  onde estejam prestando serv iço; 

PARÁGRAFO QUARTO - Ao(A)  empregado(a) que exerça at iv idades de processamentos 
e letrônicos de dados,  que execute exc lus ivamente as at iv idades de entrada de dados, f ica 
assegurado que o tempo efet ivo de t rabalho de entrada de dados não excederá o l im ite máx imo 
de 05 (c inco) horas d iár ias, com uma pausa de 10 (dez) minutos para cada 50 (c inqüenta) 
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minutos efet ivamente trabalhados nestas at iv idades, sendo que, no per íodo de tempo restante 
da jornada, o(a) empregado(a)  poderá exercer outras at iv idades. 

PRORROGAÇÃO/REDUÇÃO DE JORNADA 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA -  PRORROGAÇÃO DA JORNADA (R EGIME ORDINÁRIO DE 
TRABALHO)  

Serão cons ideradas como horas extraordinár ias  aquelas  prestadas pelos(as) empregados(as) 
em Regime Ordinário  de Trabalho  (def inição na Cláusula Vigés ima Nona, i tem 1),  em número 
excedente ao previsto na Cláusula Vigés ima Quinta (Duração Semanal de Trabalho – Regime 
Ord inár io de Trabalho) ,  as quais serão remuneradas, no mínimo, com o adic ional de 50% 
(c inqüenta por cento)  inc idente sobre o valor  da Hora em  Regime Ordinário de Trabalho  
(def in ição na Cláusula Vigésima Nona,  i tem 4).  

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As horas ex traord inár ias devidas por prorrogação da jornada de 
trabalho, até o l imi te de 32:00hs ( t r inta e duas) horas mensa is ,  entre segundas-fe iras e 
sábados, exc lu indo-se horas trabalhadas em domingos e fer iados, serão remuneradas com o 
adic ional de 50% (c inqüenta por cento) inc idente sobre a remuneração da Hora em Regime 
Ord inár io  de Trabalho  (def in ição na Cláusula Vigés ima Nona, i tem 4);  

PARÁGRAFO SEGUNDO - As horas extraord inár ias devidas por pror rogação da jornada de 
trabalho, além de 32:00hs ( t r inta e duas) horas mensais ,  menc ionadas no PARÁGRAFO 
PRIMEIRO desta Cláusula, inc lus ive todas as horas t rabalhadas em domingos e fer iados, serão 
remuneradas com o adic ional de 100% (cem por cento) ,  inc idente sobre a remuneração da 
Hora em  Regime Ord inário  de Trabalho  (def in ição na Cláusula Vigés ima Nona,  i tem 4);  

PARÁGRAFO TERCEIRO - As horas ext raord inár ias devidas, por  prorrogação da jornada de 
trabalho,  terão seus valores calculados sobre a remuneração da Hora em  Regime Ord inár io 
de Trabalho  (def inição na Cláusula Vigés ima Nona, i tem 4) cor respondente ao mês em que 
ta is horas es t iverem sendo efet ivamente computadas em folha de pagamento, não devendo o 
pagamento u l trapassar ao do mês subseqüente ao de sua efet iva prestação; 

PARÁGRAFO QUARTO - As horas ex traord inár ias prestadas pelos(as) empregados(as) 
abrangidos(as) pelo presente Acordo Colet ivo de Trabalho serão aquelas prestadas a lém dos 
l im ites estabelec idos neste ajuste, re lat ivamente à duração semanal de trabalho nele 
espec if icada, va lendo as d ispos ições cont idas neste Acordo, como acordo de compensação,  
inc lus ive para mulheres e menores, pela redução ou supressão de trabalho aos sábados e o 
correspondente acrésc imo de jornada nos d ias compreendidos entre 2ª  e 6ª fe ira; 

PARÁGRAFO QUINTO - Os(As) empregados(as) lo tados no escr i tór io da EMPRESA ,  exercendo 
serv iços eventuais nos locais de campo /  obra, perceberão, como horas ex traord inár ias, 
quaisquer acréscimos havidos na sua jornada de trabalho pelo tempo em que permanecerem 
no campo /  obra. 

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE JORNADA 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA -  TRABALHO EM DOMINGOS E F ERIADOS (REGIME 
ORDINÁRIO DE TRABALHO) 

Para atender à real ização ou conc lusão de serv iços inadiáveis,  d iante de necessidade 
imper iosa e imprevis ta, ou cuja inexecução possa acarretar prejuízo ou danos às insta lações e 
operações do contratante dos serv iços, e por so l ic i tação expressa do mesmo, os(as) 
empregados(as)  da EMPRESA  poderão trabalhar em domingos e fer iados,  desde que lhes seja 
concedida fo lga compensatór ia na pr imeira semana subseqüente, sendo vedado a convocação 
dos(as) mesmos(as) empregados(as) para at ividades em domingos e fer iados, em duas 
semanas consecut ivas. 

PARÁGRAFO ÚNICO – Não havendo a fo lga compensatór ia,  conforme estabelece o caput desta 
Cláusula,  as  horas efet ivamente trabalhadas nos domingos e fer iados, serão remuneradas com 
o adic ional de 100% (cem por cento) sobre o valor  Hora em  Regime Ord inár io de Trabalho  
(def in ição na Cláusula Vigés ima Nona, i tem 4),  não sendo inc luídas para o efe i to somatór io 
previs to no PARÁGRAFO PRIMEIRO da Cláusula Vigés ima Sexta. 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA -  FALTAS ABONADAS 

A EMPRESA  cons iderará, na v igênc ia do presente Acordo Colet ivo de Trabalho, como fal tas 
just i f icadas ao serv iço e por tanto abonadas, as seguintes fal tas: 
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I)  02 (dois)  d ias  úteis  consecut ivos, em caso de fa lec imento do cônjuge, ascendente,  
descendente, i rmão, irmã ou pessoa que, declarada em sua CTPS, v iva sob dependênc ia 
econômica do(a) empregado(a) ;  

I I )  03 ( t rês)  d ias úte is  consecut ivos, em vir tude de casamento; 

I I I )  05 (c inco) d ias úte is consecut ivos, em caso de nasc imento de f i lho(a) ,  no decorrer dos 
pr imeiros 12 (doze)  d ias contados da data do nascimento; 

IV)  01 (um) d ia út i l ,  a cada 12 (doze) meses de trabalho efet ivo, em caso de doação 
voluntár ia de sangue, devidamente comprovada; 

V)  02 (dois)  d ias úte is  consecut ivos ou não, para se a l is tar  e le itor(a) ;  

VI)  Nos dias em que est iver comprovadamente real izando provas de exame vest ibular  para 
ingresso em estabelec imento de ens ino super ior ;  

VI I)  01 (uma) hora por  d ia, nos d ias de prova,  para o(a)  empregado(a)  que comprovadamente 
est iver es tudando em estabelec imentos de ensino fundamental,  médio, super ior  ou 
prof iss ional izante; 

VI I I)  Pelo tempo que se f izer necessár io,  quando t iver que comparecer a juízo. 

IX) O tota l de horas ut i l izadas quando do acompanhamento a consultas médicas de f i lhos(as) 
menores de até 14 (quatorze) anos de idade ou de f i lhos(as)  de qualquer idade que sejam 
por tadores de necess idades espec ia is,  mediante comprovação por  dec laração médica. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA -  DAS DEFINIÇÕES 

1)  REGIME ORDINÁRIO DE TRABALHO :  I)  É o regime de trabalho em que normalmente se 
enquadram os(as) empregados(as) da EMPRESA  e  corresponde a 8:00hs (o ito horas) 
d iár ias ord inár ias de t rabalho, de 2ª a 6ª fei ra, tota l izando uma carga ord inár ia de 40:00hs 
(quarenta horas) semanais de trabalho.   Os serviços são, não só, mas bas icamente 
desenvolv idos nos escr i tór ios (matr iz e f i l ia is)  da EMPRESA.  II)  Quando os serv iços forem 
desenvolv idos nas dependênc ias dos c l ientes ou no campo/obra,  o regime de trabalho para 
estes(as) empregados(as) poderá corresponder, por força de contrato, a 9:00hs (nove 
horas) d iár ias ord inár ias de trabalho, de 2ª a 5ª fe ira e 8:00hs (o ito horas) na 6ª fe ira, 
to ta l izando uma carga ord inár ia de 44:00hs (quarenta e quatro horas) semanais de trabalho 
ou a 8:00hs (o ito horas) d iár ias ord inár ias  de trabalho de 2ª a 6ª fe ira e 4:00hs (quatro 
horas) no sábado, tota l izando também, uma carga ordinár ia de 44:00hs (quarenta e quatro 
horas)  semanais  de trabalho; 

2)  SALÁRIO BASE MENSAL (SBM):  Cons idera-se SALÁRIO BASE MENSAL  a impor tância 
f ixa mensal paga,  correspondente à retr ibu ição do trabalho mensal pres tado pelo(a) 
empregado(a) ,  na jornada de trabalho em Regime Ordinário  de Trabalho ,  sem qualquer 
acrésc imo de vantagens,  adic ionais,  incent ivos ou benef íc ios  a qualquer t í tu lo;  

3)  PISO SALARIAL MENSAL  (PSM):  Cons idera-se PISO SALARIAL MENSAL  a menor 
impor tânc ia f ixa mensal paga, correspondente a retr ibu ição do t rabalho mensal,  pres tado 
pelo(a) empregado(a) ,  na jornada de trabalho em Regime Ord inár io de Trabalho ,  sem 
qualquer  acrésc imo de vantagens, adic ionais ,  incent ivos ou benef íc ios a qualquer  t í tu lo;  

4)  REMUNERAÇÃO DA HORA EM REGIME ORDINÁRIO DE TRABALHO :  Considera-se como 
remuneração para es ta hora de trabalho, em Regime Ordinário de Trabalho ,  a  importânc ia 
correspondente ao SALÁRIO BASE MENSAL (SBM)  ou ao PISO  SALARIAL MENSAL (PSM)  
d ivid ida por  200 (duzentos),  quando a jornada semanal ord inár ia de trabalho for  de 40:00hs 
(quarenta horas) ou d iv idida por 220 (duzentos e vinte) ,  quando a jornada semanal ordinár ia 
de trabalho for  de 44:00hs (quarenta e quatro horas) .  

RELAÇÕES SINDICAIS 
 

SINDICALIZAÇÃO (CAMPANHAS E CONTRATAÇÃO DE SINDICAL IZADOS) 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA - CAMPANHA DE SINDICALIZAÇÃO 

Mediante prévio ajuste entre a EMPRESA  e  o SINTCON-RJ quanto à data da real ização, serão 
permit idas campanhas tr imestra is de s indical ização dos(as) empregados(as) ,  l im itadas a 02 
(dois)  dias  por  tr imestre. 

PARÁGRAFO ÚNICO - As campanhas deverão ser real izadas de modo a não inter fer ir  na 
execução dos serviços afetos aos(as)  empregados(as).  
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LIBERAÇÃO DE EMPREGADOS PARA ATIVIDADES SINDICAIS  

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA -  L IBERAÇÃO DE DIRIGENT E SINDICAL 

O(A)  d ir igente do SINTCON-RJ ,  empregado(a)  da EMPRESA  abrangida por este Acordo 
Colet ivo de Trabalho,  em um único d ia út i l  de cada semana, quando convocado(a)  por  escr i to  e 
just i f icadamente mediante correspondência enviada pelo SINTCON-RJ ,  recebida pela 
EMPRESA  com 48:00hs (quarenta e o i to)  horas mínimas de antecedênc ia, fará jus ao 
correspondente salár io do d ia ut i l izado em favor  de suas at iv idades s indicais .  

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O dire ito à remuneração do d ia ut i l izado pelo(a) d ir igente s indical,  
conforme previsto no caput  desta Cláusula, f ica l im itado a um(a) único(a) di r igente s indical 
empregado(a)  na EMPRESA ;  

PARÁGRAFO SEGUNDO - Sempre que a EMPRESA  mant iver em seu quadro de pessoal mais 
de um(a) d ir igente s indical,  a  l iberação do d ia remunerado recairá no(a) d ir igente que, por 
consenso entre EMPRESA  e  SINTCON-RJ ,  possa ser  l iberado(a);  

PARÁGRAFO TERCEIRO - Não havendo consenso entre a EMPRESA  e o SINTCON-RJ  sobre 
o(a) d ir igente a ser l iberado(a) no prazo de 05 (c inco) d ias úte is,  cons iderar-se-á l iberado(a) 
para o d ia f ixado o(a)  d ir igente indicado(a)  pelo SINTCON-RJ  na correspondênc ia enviada à 
EMPRESA ;  

PARÁGRAFO QUARTO - Na h ipótese da ocorrênc ia prevista no PARÁGRAFO TERCEIRO, a 
l iberação de d ir igente s indical outro que não o(a) ind icado(a),  a part ir  de então, f ica 
subordinada a ajus te em contrár io  celebrado entre a EMPRESA  e  o SINTCON-RJ ;  

PARÁGRAFO QUINTO - O não exerc íc io do d ire i to  a que se refere o caput ,  em uma semana, 
não impl icará acumulação de mais de um dia de l iberação remunerada em outras semanas 
subseqüentes,  salvo a juste em contrár io  entre o SINTCON-RJ e a EMPRESA .  

CONTRIBUIÇÕES SINDICAIS 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA -  CONTRIBUIÇÃO ASSISTENC IAL DOS(AS) 
EMPREGADOS(AS) 

A EMPRESA  descontará, recolherá e repassará ao SINTCON-RJ,  a t í tu lo de Contr ibuição 
Assistencial  dos(as)  Empregados(as) ,  a  impor tânc ia equivalente a 2% (dois por  cento)  
ca lculada sobre o salár io  bruto de cada empregado(a) ,  que esteja regis trado(a) na EMPRESA ,  
na ocas ião da ass inatura deste Acordo Colet ivo de Trabalho. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O desconto DAR-SE-Á EM UMA ÚNICA VEZ,  no mês de _______ de 
2013, sobre o salár io já reajustado conforme Cláusulas Terceira e Quarta deste Acordo 
Colet ivo de Trabalho; 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O prazo de recolh imento e repasse ao SINTCON-RJ  será de 05 
(c inco) d ias úte is a par t ir  da data de pagamento do salár io a que se refere o parágrafo 
anter ior ;  

PARÁGRAFO TERCEIRO - Os descontos real izados dentro do prazo descr i to no parágrafo 
anter ior ,  serão recolh idos/repassados ao SINTCON-RJ,  mediante depós ito por boleto bancár io 
específ ico na conta corrente nº  08181-7 -  agênc ia 8584 -  do Banco I taú.   Fora do prazo 
descr i to ,  o pagamento dos descontos se dará somente na sede do SINTCON-RJ e estará 
suje i to  a mul ta est ipulada na Cláusula Tr igésima Terceira deste Acordo Colet ivo de Trabalho; 

PARÁGRAFO QUARTO - Importante:  Nos 10 (dez) d ias subseqüentes aos descontos 
efetuados, conforme supra regulado,  a EMPRESA  enviará ao SINTCON-RJ  a  re lação de 
empregados(as)  constando os valores dos salár ios e respect ivos descontos, com a cópia do 
respect ivo depós i to bancár io;  

PARÁGRAFO QUINTO - O SINTCON-RJ,  por  estar expressamente autor izado por sua categor ia 
a arrecadar a presente Contr ibuição Ass istenc ia l ,  responsabi l iza-se, de forma exc lusiva, 
quanto a eventuais condenações judic ia is impostas à EMPRESA  em decorrênc ia de operar os 
refer idos descontos ou de não os operar em favor de outras ent idades s indicais,  e autor iza a 
EMPRESA  à  obr igatór ia denunc iação da l ide ao SINTCON-RJ,  benef ic iár io do desconto,  nos 
termos do CPC, art igo 70,  inc iso I I I ;  

Na h ipótese de v ir  a ser indefer ida a obr igatór ia denunciação da l ide,  a EMPRESA  se 
compromete a not i f icar,  jud ic ia l  ou extrajudic ia lmente, o SINTCON-RJ  sobre a ex is tênc ia da  
l ide e do indefer imento refer ido, em tempo hábi l ,  para que o SINTCON-RJ  promova a sua 
defesa. 
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DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

DESCUMPRIMENTO DO INSTRUMENTO COLETIVO  

CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA -  MULTA 

I . -  Se a EMPRESA  não cumpr ir  o d isposto nas Cláusulas re lat ivas a: Auxí l io 
Al imentação/Refe ição,  Ass istênc ia Médica/Hospita lar,  Auxí l io Creche, Complementação de 
Auxí l io  Previdenc iár io /Doença/Ac idente, Garant ia  Provisór ia de Emprego Pós-Par to e Faltas 
Abonadas, f icará sujei ta ao pagamento de multa em favor do(a) empregado(a) prejudicado(a)  
no valor  equivalente à R$ 100,00 (cem reais) ,  em cada mês que houver  o descumprimento. 

I I . -  Se a EMPRESA  não cumprir  o d isposto na Cláusula re lat iva ao recolh imento em favor do 
SINTCON-RJ  da Contr ibuição Assis tenc ia l  dos Empregados, na data a que se refere os 
PARÁGRAFOS SEGUNDO e TERCEIRO da refer ida Cláusula,  f icará suje i ta  à mul ta,  por 
empregado(a) ,  em favor do SINTCON-RJ ,  no impor te de R$ 100,00 (cem reais) ,  não 
desobr igando à EMPRESA ao recolh imento da refer ida contr ibu ição e seu repasse em favor  
do SINTCON-RJ .  

I I I . -  Os(As) empregados(as) que não cumprirem o disposto na Cláusula re lat iva ao mater ia l  
fornecido pela EMPRESA ,  não o devolvendo quando sol ic i tado ou na época de rescisão 
contratual ,  f icarão suje itos à mul ta de até R$ 100,00 (cem reais) ,  por  mater ia l  não devolv ido,  
em favor da EMPRESA .  

As multas a que se refere esta Cláusula serão atual izadas pela var iação do INPC/IBGE. 

OUTRAS DISPOSIÇÕES 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - DA RESPONSABILIDADE DOS  ACORDANTES 

Obr igam-se, tanto o SINTCON-RJ,  assim como a EMPRESA,  a acompanhar todo o processo de 
regis tro deste Acordo Colet ivo de Trabalho perante a DRT (Delegacia Regional do Trabalho) .  

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA – COMISSÃO PARITÁRIA 

Comprometem-se, o SINTCON-RJ  e a EMPRESA ,  a par t ir  da data de ass inatura deste Acordo, 
a manter  uma Comissão Pari tár ia  de caráter permanente, reunindo-se quando necessár io ou 
no máximo, a cada 03 ( três) meses, cuja f ina l idade pr inc ipal será a de zelar pelo cumpr imento 
deste Acordo Colet ivo de Trabalho, esclarecendo as dúvidas e d ivergênc ias que dele 
decorrerem. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A Comissão Pari tár ia  de que trata esta Cláusula terá também a 
incumbênc ia de proceder es tudos, v isando o apr imoramento de Acordos futuros e estudar 
possíveis  melhor ias  nas condições de trabalho atuais  e futuras; 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Deverá fazer  par te da Comissão Par i tár ia  ins t i tuída nesta Cláusula, 
uma comissão de empregados da EMPRESA – caso ass im desejarem – escolhida l ivremente 
dentre os própr ios empregados, tendo o caráter de ajudar  na solução das possíveis 
ir regular idades ex is tentes,  no que tange a apl icabil idade do Acordo v igente. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA - PUBLICIDADE 

A EMPRESA  f ixará em seus quadros de avisos ex is tentes, os d iversos informat ivos 
encaminhados por cartas/c ircu lares /etc . . . ,  emit idos pelo SINTCON-RJ  e ,  em geral,  
d irec ionados ao Departamento de Pessoal da EMPRESA ,  desde que, es tejam relac ionados 
exc lus ivamente com assuntos de in teresse da categor ia prof iss ional representada.  A 
EMPRESA também colaborará e se encarregará da d is tr ibu ição de jornais e outros per iódicos 
enviados aos(as) empregados(as)  representados(as)  pelo SINTCON-RJ. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA -  CONDIÇÕES LEGAIS E CONT RATUAIS PREVALENTES 

As condições legais e contratuais  mant idas pela EMPRESA  com seus(suas) empregados(as),  
sempre que mais  favoráveis às  previstas  neste Acordo Colet ivo de Trabalho,  prevalecerão e 
serão mant idas. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA -  REPRESENTAÇÃO 

O SINTCON-RJ reconhece expressamente a legi t im idade representat iva da EMPRESA,  como 
empresa da categor ia econômica do setor de Arqui tetura e Consul tor ia  em Projetos  de 
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Engenhar ia com at iv idades no Estado do Rio de Janeiro.   A EMPRESA  reconhece 
expressamente a legi t im idade representat iva do SINTCON-RJ  e sua di retor ia ele ita ,  como 
representante de seus empregados e empregadas, que executam suas funções laborais no 
setor de Arquitetura e Consul tor ia  de Engenhar ia e Projetos  no Estado do Rio de Janeiro.  

PARÁGRAFO ÚNICO – Comprometem-se,  em função do reconhec imento expl ic i tado nesta 
Cláusula,  SINTCON-RJ e EMPRESA, em zelar ,  respei tar  e cumpr ir  este Acordo Colet ivo de 
Trabalho na sua tota l idade. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA -  REAJUSTES SUPERVENIENTES 

Os valores refer idos na Cláusula Quar ta (Pisos Salar ia is) ,  Cláusula Déc ima Pr imeira (Auxí l io 
Al imentação/Refe ição)  e Cláusula Déc ima Quar ta (Auxí l io Creche) terão seus valores 
reajustados durante a v igênc ia do presente Acordo Colet ivo de Trabalho nas mesmas bases e 
índices de reajustes legais  ou colet ivos dos salár ios. 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIM A -  ASSOCIAÇÃO DOS EMPREGADOS N A EMPRESA 

A EMPRESA  não in terv irá na cr iação, organização e funcionamento da assoc iação de 
seus(suas) empregados(as).  

CLÁUSULA QUADRAGÉSIM A PRIMEIRA -  JUÍZO COMPETENTE  

É competente a jus t iça do trabalho para d ir im ir  controvérs ias or iundas do presente Acordo 
Colet ivo de Trabalho. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O SINTCON-RJ  poderá ajuizar ação de cumprimento, sem outorga de 
poderes, em relação aos(as) empregados(as) assoc iados(as) do s indicato, mediante 
apresentação de l is ta de subst i tuídos processuais .  

 

E, por ass im estarem justos e acordados, o SINTCON-RJ e a EMPRESA  f i rmam o presente 
Acordo Colet ivo de Trabalho, em 03 ( três) v ias de igual teor e forma, através dos s ignatár ios  
abaixo ass inados. 

 
 
 

Rio de Janeiro, ___ de ______ de 2013 
 
 
 
 

GILBERTO ALCANTARA DA CRUZ 
Presidente 

SINDICATO DOS TRABALHADORES EM 
CONSULTORIA E PROJETOS 

 
 
 
 

___________________________ 
___________ 

__________________________________ 


